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ZEMBRO DE 2024. FUNDAMENTAÇÃO: ART. 57 DA LEI FEDERAL 
Nº 13.019/14 E O ART. 51 DO DECRETO MUNICIPAL Nº 16.802/17. 
DATA DE ASSINATURA: 03 DE SETEMBRO DE 2024. ASSINATURA 
PELO ORGÃO: IRANEIDE CRISTINA ARAÚJO VIANA (PRESIDENTE 
DA FUNDAÇÃO WALL FERRAZ - FWF); ASSINATURA PELA OSC: 
ERLON GENIS LIRA BARROS (PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO RECI-
CLAR DO PIAUÍ).
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO. Pelo presente EDITAL DE CONVOCA-
ÇÃO, o Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores do Município 
de Teresina (IPMT), com fulcro no art. 1°, § 2°, da Lei 2.969, de 12 de 
janeiro de 2001, convoca os seguintes classificados no Concurso Público 
realizado pela Fundação Carlos Chagas, Edital nº 01/2023 (Abertura de 
Inscrições / Prefeitura Municipal de Teresina / I CONCURSO PARA IN-
GRESSO NOS CARGOS DE ANALISTA PREVIDENCIÁRIO DO INS-
TITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
TERESINA - IPMT), publicado no DOM nº 3.572, de 03.08.2023, e pos-
teriores, com suas retificações; e, ainda, com o Edital nº 12/2024 (Resulta-
do Definitivo da Avaliação dos Candidatos às Vagas reservadas às Pessoas 
com Deficiência e Resultado Final do Concurso), publicado no DOM nº 
3.775, de 06.06.2024, com resultado final homologado através da Portaria 
nº 814, de 02.07.2024, publicado no DOM nº 3.794, de 02.07.2024, no-
meados para exercerem os cargos abaixo especificados, através da Portaria 
1.077/2024, publicada no DOM 3.836, de 30.08.2024, para no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da publicação da nomeação, enviar a documentação 
necessária para provimento do cargo, através do e-mail ipmtgabinete@hot-
mail.com - Telefone de contato para esclarecimentos – (86) 99423-7156, 
das 07:30h as 13:30h, de segunda a sexta feira. 1) CARGO ANALISTA 
PREVIDENCIÁRIO, ESPECIALIDADE CONTABILIDADE - NOME: 
ISABELE JAINNE MORAIS GOMES/ CPF Nº 057.202.953-56; 2) CAR-
GO ANALISTA PREVIDENCIÁRIO, ESPECIALIDADE TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO - NOME: RAFAEL SANTOS DE OLIVEIRA/ CPF 
Nº 040.464.543-77. Teresina (PI), 02 de setembro de 2024. Kennedy Glau-
ber Carvalho Leite. Presidente do Instituto de   Previdência dos Servidores 
do Município de Teresina. ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA 
PARA PROVIMENTO DO CARGO: 1 – Declaração de Não Acumulação 
de Cargos; 2 – Declaração de cargos, empregos ou atividades de trabalho; 
3 – Comprovante de escolaridade (Certificado ou Diploma) com histórico 
e registro profissional, devendo o Comprovante de Escolaridade ser apre-
sentado em via original e fotocópia autenticada; 4 – CPF; 5 – PIS/PASEP; 
6 – Registro Geral de Identidade; 7 – Certificado de Reservista ou de Dis-
pensa de Incorporação, para os candidatos do sexo masculino; 8 – Título de 
Eleitor; 9 – Certidão de Quitação com a Justiça Eleitoral; 10 – Certidão de 
Nascimento ou Casamento, com as respectivas averbações, se for o caso; 
11 – Comprovante de Residência e CPF dos pais; 12 – Declaração de bens 
e valores que constituem seu patrimônio (declaração e recibo de entrega do 
Imposto de Renda); 13 – Declaração formada pelo candidato de não haver 
sofrido no exercício profissional ou de qualquer função pública, penalidade 
disciplinada por prática de atos desabonadores ou condenação por crime ou 
contravenção; 14 – Certidão de antecedentes da Polícia Federal e da Polícia 
dos Estados onde tenha residido nos últimos 5 (cinco) anos), expedida no 
máximo há 6 (seis) meses; 15 – Certidão Negativa Cível, Execução Civil, 
Criminal e Auditoria Militar do Poder Judiciário; 16 – 01 (uma) fotografia 3 
x 4; 17 - Curriculum Vitae (1 cópia); 18 - Em cumprimento ao item 13.4.3 
do Edital, deverão ser apresentados os seguintes exames laboratoriais e com-
plementares: a) Atestado do médico do trabalho;  b) ⁠Parecer oftalmológico; 
c) ⁠hemograma completo; d) ⁠Hepatite B; e) ⁠Hepatite C; f) ⁠Glicemia; g) ⁠Raio-
-X do tórax;  h) ⁠Eletrocardiograma.  19 – Laudo médico de sanidade física 
e mental emitido pela equipe de saúde da Prefeitura Municipal de Teresina; 
20 – N° da conta do Banco do Brasil S/A para crédito de vantagens ou ven-
cimentos. Além da documentação acima mencionada, poderá ser solicitada 
documentação adicional, a critério do Instituto de Previdência dos Servido-
res do Município de Teresina. 
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RESOLUÇÃO 2024/CA/IPMT. Disciplina os critérios que serão observa-
dos nos relatórios produzidos pelo sistema de controle interno do Instituto de 
Previdência dos servidores do Município de Teresina (IPMT). O Conselho 
de Administração do IPMT, em reunião realizada no dia 28 de agosto de 
2024, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 
2.969, de 11 de janeiro de 2001, RESOLVE: Fixar os seguintes critérios 
e diretrizes para os relatórios produzidos pelo sistema de controle interno 
do Instituto de Previdência dos servidores do Município de Teresina: Art. 
1º. Os relatórios produzidos pelo sistema de controle interno do Instituto 
de Previdência dos servidores do Município de Teresina (IPMT) deverão 
ser elaborados, no mínimo, trimestralmente, e deverão possuir critérios 
que permitam aferir a sua qualidade, funcionalidade, repercussão, alcance 
e abrangência de assuntos a serem objeto de verificação. Art. 2º. Será con-
ferida ampla publicidade aos relatórios produzidos pelo sistema de controle 
interno do IPMT mencionados nesta Resolução, mediante a divulgação no 
site do IPMT (https://ipmt.pmt.pi.gov.br/). Art. 3º. Quanto à abrangência e 
ao conteúdo, os relatórios produzidos pelo sistema de controle interno do 
IPMT deverão avaliar, entre outras questões, o cumprimento de metas, pro-
gramas e orçamentos, além de comprovar a legalidade, eficácia e eficiência 
dos atos de gestão, bem como deverão realizar o monitoramento e avaliação 
da adequação dos processos às normas e procedimentos estabelecidos pela 
gestão do Instituto. Art. 4º. Com a finalidade de propiciar o cumprimento dos 
objetivos e critérios mencionados no artigo 3° desta Resolução, os colabora-
dores do IPMT responsáveis pela elaboração dos relatórios produzidos pelo 
sistema de controle interno do IPMT deverão receber capacitação periódica 
sobre os assuntos pertinentes, para aperfeiçoamento. Parágrafo único. Deve-
rão ser capacitados em controle interno pelo menos 3 (três) colaboradores 
do Instituto de Previdência dos servidores do Município de Teresina, sendo 1 
(um) da área de controle interno, 1 (um) membro do Comitê de Investimen-
tos e (1) um membro do Conselho Fiscal. Art. 5º. Os relatórios produzidos 
pelo sistema de controle interno do IPMT deverão atestar a conformidade 
de todas as ações atendidas na auditoria de certificação relativa ao Progra-
ma de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes 
Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, instituído pela Portaria MPS Portaria MPS nº 185/2015 
(Pró-Gestão), bem como o acompanhamento das providências adotadas pelo 
IPMT para implementar as ações não atendidas. Parágrafo único. Acaso se 
conclua pela impossibilidade de implementação das ações não atendidas nas 
auditorias de certificação ou de supervisão relativas ao Pró-Gestão, os riscos 
quanto ao não atendimento das ações deverão ser devidamente controlados 
e monitorados. Art. 6º. Os relatórios produzidos pelo sistema de controle in-
terno do IPMT contemplarão, entre outros aspectos, análise sobre a Ouvido-
ria e os atendimentos aos segurados realizados pelo IPMT, para que a gestão 
do IPMT e o Conselho de Administração analisem e avaliem periodicamente 
a qualidade dos resultados da atuação da Ouvidoria, do canal de comunica-
ção no modelo “Fale Conosco” disponibilizado e do grau de satisfação dos 
segurados quanto aos atendimentos realizados no período, de modo que os 
relatórios produzidos pela Ouvidoria sejam considerados na tomada de deci-
sões e adoção de medidas para aprimorar os serviços e a gestão do IPMT. Pa-
rágrafo único. Ao analisar os relatórios produzidos pelo sistema de controle 
interno, a gestão do IPMT e o Conselho de Administração deliberarão acerca 
do grau de satisfação dos segurados quanto aos atendimentos ocorridos no 
período, seja por meio do emprego de informações providas pela Ouvidoria 
do Instituto, seja por meio da realização de outras pesquisas quantitativas e 
qualitativas. Art. 7º. No que couber, as disposições desta Resolução também 
deverão ser aplicadas aos Relatórios de Governança Corporativa elaborados 
pelo IPMT, que deverão ser disponibilizados no site do IPMT, em periodi-
cidade, no mínimo, semestral, e deverão contemplar ao menos os seguintes 
aspectos: I - Dados dos segurados, receitas e despesas: Quantitativo de servi-
dores ativos, aposentados e pensionistas, resumo das folhas de pagamentos, 
valor da arrecadação de contribuições e outras receitas, valor do pagamento 
de benefícios e outras despesas; II - Evolução da situação atuarial: Custo 
previdenciário total, evolução quantitativa e qualitativa dos custos por tipo 
de benefício, evolução do resultado relativo ao equilíbrio financeiro e atua-
rial e do plano de custeio; III - Gestão de investimentos: Descrição detalhada 
dos ativos, investimentos, aplicações financeiras e do fluxo de entradas e 
saídas de recursos; IV - Publicação das atividades dos órgãos colegiados: 
Reuniões e principais decisões do Conselho de Administração, do Conselho 
Fiscal e do Comitê de Investimentos; V - Atividades institucionais: Gestão 
de pessoal, gestão orçamentária e financeira, gerenciamento do custeio e 
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contratos, controles internos, imagem institucional, análise quanto ao cum-
primento de decisões judiciais e conformidade com normas, regras e pa-
drões estabelecidos na legislação de regência; VI - Canais de atendimento: 
Estatísticas dos canais de atendimento disponibilizados aos segurados, tais 
como ouvidoria, locais de atendimento e atendimentos agendados. Parágra-
fo único. Os Relatórios de Governança Corporativa deverão ser previamente 
submetidos ao conhecimento do Conselho de Administração e do Conselho 
Fiscal, sendo facultada a publicação dos relatórios no site do IPMT assim 
que os relatórios tiverem sido elaborados, desde que, se for o caso, as cor-
reções e retificações decorrentes de eventuais apontamentos dos Conselhos 
de Administração e Fiscal sejam posteriormente consideradas. Art. 8º. Sem 
prejuízo das normas previstas na Lei 2.969, de 11 de janeiro de 2001, e 
das disposições previstas nesta Resolução, os casos omissos relacionados 
aos relatórios produzidos pelo sistema de controle interno do IPMT serão 
decididos pela Controladoria do IPMT, podendo, a critério desta, serem re-
metidos para análise pela Diretoria e pelos Conselhos de Administração e 
Fiscal do Instituto. Art. 9º. Esta Resolução entrará em vigor imediatamente 
após sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. Teresina, 28 
de agosto de 2024. Esdras Avelino Leitão Junior, Presidente do Conselho de 
Administração.
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RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº 001/2024, DE 30 DE AGOSTO DE 
2024. Regulamenta as atribuições do Conselho Fiscal do Instituto de Pre-
vidência dos servidores do Município de Teresina (IPMT). Considerando 
as disposições dos artigos 33, 34, 35, 36, 39, 50, 51, 52, todos da Lei Mu-
nicipal nº 2.969, de 11 de janeiro de 2001, além do disposto no art. 90, da 
Portaria do Ministério do Trabalho e Previdência n° 1.467, de 02 de junho 
de 2022. Considerando a versão 3.5 do Manual do Programa de Certifica-
ção Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Pre-
vidência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
instituído pela Portaria MPS nº 185/2015, cuja divulgação foi autorizada 
pela Portaria SRPC/MPS nº 79, de 15/01/2024, publicada no DOU do dia 
17/01/2024, Seção 1, com vigência a partir do dia 17 de janeiro de 2024, 
considerando a necessidade de regulamentar e especificar as atribuições do 
Conselho Fiscal do Instituto de Previdência dos servidores do Município de 
Teresina (IPMT), o Conselho de Administração, em reunião realizada no dia 
28 de agosto de 2024, e o Conselho Fiscal, em reunião ordinária realizada 
no dia 30 de agosto de 2024, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pela Lei Municipal nº 2.969, de 11 de janeiro de 2001, e pelo Regimento 
Interno do IPMT, RESOLVEM regulamentar e especificar as atribuições do 
Conselho Fiscal, na forma que se segue: Art. 1º. Sem prejuízo de outras 
atribuições previstas na legislação, especialmente no Regimento Interno do 
Instituto de Previdência dos servidores do Município de Teresina (IPMT), 
cabe ao Conselho Fiscal do IPMT: I - Zelar pela gestão econômico-finan-
ceira do IPMT; II - Examinar o balanço anual, balancetes e demais atos de 
gestão pertinentes; III - Verificar a coerência das premissas e resultados das 
avaliações atuariais; IV - Acompanhar o cumprimento do plano de custeio, 
especialmente em relação ao repasse das contribuições e aportes previstos; 
V - Examinar, a qualquer tempo, livros e documentos; VI - Emitir parecer 
sobre a prestação de contas anual do IPMT, nos prazos legais estabelecidos; 
e VII - Relatar as discordâncias eventualmente apuradas, sugerindo medidas 
saneadoras. Art. 2º. Todos os membros do Conselho Fiscal deverão possuir 
formação em nível superior, com a presidência do Conselho Fiscal sendo 
exercida por um dos representantes dos segurados, que terá voz e voto de 
qualidade. Parágrafo único. O Conselho Fiscal deverá adotar as seguintes 
práticas: I - Elaboração, publicação e controle sobre a efetivação de plano de 
trabalho anual, estabelecendo os procedimentos, o cronograma de reuniões, 
o escopo a ser trabalhado e os resultados obtidos; II - Elaboração de parecer 
ao relatório de prestação de contas, no qual devem constar os itens ressal-
vados com as motivações, recomendações para melhoria e áreas analisadas. 
Art. 3º. O Conselho Fiscal deverá atuar com independência e autonomia em 
relação à Diretoria Executiva e ao Conselho Deliberativo. Parágrafo único. 
Todos os membros que compõem o Conselho Fiscal deverão comprovar o 
atendimento ao art. 8º-B, da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, relati-
vo aos antecedentes pessoais, mediante apresentação periódica de certidões 
negativas de antecedentes criminais da Justiça Estadual do Piauí e da Justiça 
Federal, e declaração de não ter incidido em quaisquer das demais situações 
previstas no inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 1990. Art. 
4º. Esta Resolução entrará em vigor imediatamente após sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. Teresina, 28 de agosto de 2024. 

Esdras Avelino Leitão Junior, Presidente do Conselho de Administração. 
Teresina, 30 de agosto de 2024. Ricardo Teixeira de Carvalho Junior. Presi-
dente do Conselho Fiscal.
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ATA DE REUNIÃO. Ata da Reunião do Comitê de Assessoramento da Pre-
vidência Complementar-CAPC. Aos 02 dias do mês de setembro de 2024, às 
11 horas da manhã reuniu-se, em Sessão Extraordinária, o Comitê de Asses-
soramento de Previdência Complementar-CAPC composto pelo presidente 
Flávio Luís Martins Rodrigues e pelos membros presentes Edelman Medei-
ros Barbosa Santos, Marcos de Lima Roitman e Thamires Arrais Amorim, 
para tratar especificamente da seguinte pauta: 1) Produção e envio de Ofício 
nº 234/2024 ao Gabinete do Secretário de Administração e Recursos Huma-
nos, o Sr. Ronney Wellington Marques Lustosa, para comunicar o prazo li-
mite de até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente para recolhimento 
das contribuições da previdência complementar, não só dos segurados, como 
também das respectivas patrocinadoras, conforme artigo 2º, inciso XIII, do 
Decreto Municipal nº 24.510, de 18 de julho de 2023, que instituiu o Co-
mitê de Assessoramento da Previdência Complementar (CAPC). Nada mais 
havendo a tratar e como ninguém mais quis fazer o uso da palavra, deu-se 
por encerrada a reunião, da qual eu, Flávio Luís Martins Rodrigues, lavrei a 
presente ata que, lida e achada conforme, vai por todos assinada. Teresina, 
02 de setembro de 2024. Flávio Luís Martins Rodrigues. Edelman Medeiros 
Barbosa Santos. Marcos de Lima Roitman. Thamires Arrais Amorim.

¨SAADRURAL¨
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PORTARIA N° 20/2024, 14 DE AGOSTO DE 2024. O SUPERINTEN-
DENTE DE AÇÕES ADMINISTRATIVAS DESCENTRALIZADAS 
RURAL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E COM FUN-
DAMENTO NO ART. 67 DA LEI 8.666/93, RESOLVE: ART. 1° DESIG-
NAR OS SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS PARA ATUAREM 
COMO EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO N° 08/2024, 
FIRMADO ENTRE SAAD RURAL/PMT E A EMPRESA ADRIANAY 
R. RODRIGUES ME (CPNJ/MF Nº 30.149.983/0001-02), QUE TEM 
COMO OBJETO DO CONTRATO EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
SERVIÇOS MENSALMENTE PREVENTIVA E CORRETIVA, REPARO 
E SUBSTITUIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E INFORMÁTICA INCLUIN-
DO FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES E ACESSÓRIOS 
DE REPOSIÇÃO OBJETIVANDO O PLENO FUNCIONAMENTO DOS 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA NCLUINDO-SE A DISPONIBI-
LIZAÇÃO DE UM SOFTWARE DE ABERTURA DE CHAMADO VIA 
WEB.  I – GESTOR TITULAR:  ANA ÉRIKA FEITOSA RIOS- CPF: 
624.383.283-04; II- FISCAL TITULAR:  JOSÉ FRANCISO COUTINHO 
DOS SANTOS - CPF: 199.553.753-53. ART. 2° COMPETE AO SERVI-
DOR DESIGNADO COMO GESTOR GERENCIAR O CONTRATO ATÉ 
O TÉRMINO DE SUA VIGÊNCIA, CONTROLANDO O PRAZO DE VI-
GÊNCIA E EVENTUAIS PRORROGAÇÕES; MANTER O CONTROLE 
ATUALIZADO DOS PAGAMENTOS EFETUADOS E ANALISAR OS 
REQUERIMENTOS DE REAJUSTAMENTO CONTRATUAL, ALÉM 
DE OUTRAS ATIVIDADES INERENTES A GESTÃO CONTRATUAL. 
O GESTOR ACIMA DESIGNADO RESPONDE PELO EXERCÍCIO 
DAS ATRIBUIÇÕES A ELE CONFIADAS. ART. 3° COMPETE AO FIS-
CAL DESIGNADO FISCALIZAR A EXECUÇÃO E ADIMPLEMENTO 
REGULAR DO CONTRATO, COMUNICANDO FORMALMENTE A 
UNIDADE COMPETENTE, APÓS CONTATOS PRÉVIOS COM A CON-
TRATADA, AS IRREGULARIDADES COMETIDAS PASSÍVEIS DE 
PENALIDADE, ALÉM DAS DEMAIS CONTRIBUIÇÕES A ELE CON-
FIADAS. ART. 4º ESTA PORTARIA ENTRA EM VIGOR NA DATA DE 
SUA PUBLICAÇÃO. ASSINADO EM 14 DE AGOSTO DE 2024. POR 
GLAUCO DE OLIVEIRA CASTRO - SUPERINTENDENTE SAAD-RU-
RAL/PMT. 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 08/2024 (PROCESSO ADMINSTRA-
TIVO SEI Nº 00083.000202/2024-39, ADESÃO DA ARP Nº 032/2023), 

Superintendência de Ações Administrativas  
Descentralizadas - RURAL


